
 

PREJULGADO Nº 032 

 

 

 

 

Negar exequibilidade às Leis Municipais nº 

1550/00, 1.878/07, 1.882/07 e 1.971/08, do 

município de Muniz Freire, que autorizaram 

contratações temporárias sem o atendimento aos 

requisitos constitucionalmente exigidos para o 

preenchimento desses cargos, que devem estar 

fundados em necessidades temporárias de 

excepcional interesse público – violação expressa 

do art. 37, incisos II e IX, da Constituição da 

República. 
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